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PROCESSO N.o TCEj004149j2013 

NATUREZA: MATÉRIA ADMINISTRATIVA 

OBJETO: PROJETO DE RESOLUÇÃO PARA A IMPLAI\JTAÇÃO DO PROINFRO 

EXERCÍCIO: 2013 

ORIGEM: GABII\JETE DA PRESIDÊNCIA 

RELATOR: CONS. FILEMON MATOS 

RESOLUÇÃO N.o j 08 /2013. 

Dispõe sobre a implantação e funcionamento 
Sistema de Gerenciamento de Processos 
Documentos (PROInfo) no Tribunal de Contas 
Estado da Bahia e dá outras providências. 

do 
e 

do 

o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, reunido em sessão 
plenária, no uso de sua competência e tendo em vista o disposto nos artigos 35 e 
seguintes do seu Regimento Interno, RESOLVE: 

Art. 1.0 Adotar o Sistema de Gerenciamento de Processos e Documentos 
(PROInfo) como única ferramenta para registro, consulta, movimentação, controle 
e gerenciamento dos protocolos de processos e documentos no Tribunal de 
Contas do Estado da Bahia. 

Art. 2. 0 Os usuários deverão inserir no Sistema os documentos juntados ao 
processo físico, a fim de assegurar que as informações constantes nos processos 
virtuais correspondam ao exato conteúdo dos processos físicos. 

Art. 3° Todos os pareceres, informações, despachos interlocutórios, 
relatórios, votos, resoluções e acórdãos a serem inseridos nos processos virtuais 
do Tribunal deverão ser impressos, ass~nados pelo servidor ou Conselheiro que os 
criou, e juntados ao processo físico. 

§1° As peças processuais somente poderão ser inseridas no PROInfo pelos 
servidores que estiverem de posse do processo físico correspondente e que sejam 
respectivamente integrantes da unidade técnico-administrativa para a qual o 
processo tiver sido tramitado. 
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§2° Todo servidor que proceder à juntada de peças processuais aos autos do 

processo físico deverá, sempre, obrigatoriamente, numerar as folhas, obedecendo 
à ordem seqüencial. 

§3° Depois de tramitado o processo, as peças processuais nele já inseridas 
serão inalteráveis, tanto no sistema PROlnfo quanto no processo físico. 

§4° Não será admitida qualquer discrepância de conteúdo entre a peça 
integrante do processo virtual e a sua correspondente no processo físico, 
respondendo por isto o servidor que lhe tiver dado causa, na forma da Lei 
Estadual n.o 6.677/94, prevalecendo, neste caso, a versão da peça constante do 
processo físico. 

§5° Fica vedada a inserção, no processo físico, de quaisquer peças 
processuais produzidas neste Tribunal que não constem, também, do processo 
virtual e vice-versa. 

Art. 4° Compete ao titular da Secretaria Geral: 

1- a definição e validação das regras de gerenciamento administrativo do 
Sistema PROlnfo; 

II- o acompanhamento e a adoção de providências de adequação necessárias 
a implementação do Sistema PROi nfo. 

Art. 5° Fica vedada a juntada ao processo virtual de quaisquer peças 
processuais produzidas neste Tribunal que não sejam em formato definido no 
lV1anual de Uso do Sistema. 

Art. 6° Todas as certidões geradas pelo sistema PROlnfo deverão, 
obrigatoriamente, ser impressas, assinadas e inseridas no processo físico. 

Art. 7° Os processos submetidos a diligência externa, por determinação do 
Colegiado ou do Relator, serão, preliminarmente, encaminhados à Gerência de 
Arquivo e iV1icrofilmagem, que procederá a sua digitalização, remetendo-os, em 
seguida, à Gerência do Protocolo Geral, para o cumprimento da referida 
diligência. 

Art. 8° Os processos virtuais poderão ser visualizados por qualquer servidor 
deste Tribunal em atividade, que tenha acesso ao sistema, mediante a utilização 
de senha pessoal e intransferível. 

§1° Os processos de DenLlI1cia e demais processos de tramitação reservada, 
só poderão ser visualizados pelos servidores que estejam de posse do respectivo 
processo físico, até que sejam pautados, quando estarão integralmente 
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disponíveis aos demais Conselheiros, Coordenadores e Técnicos dos Gabinetes, 
indicados pelos mesmos. 

Art. 9° Os demais requisitos funcionais do Sistema serão estabelecidos no 
seu Manual de Uso, aprovado por ato do Presidente do Tribunal de Contas. 

Art. 10. O Centro de Estudos e Desenvolvimento de Tecnologias para 
Auditoria (Cedasc) deverá adotar as providências técnicas necessárias para 
assegurar o registro das operações realizadas no Sistema pelos usuários, bem 
como para a confidencialidade, integridade e disponibilidade das informações do 
Sistema PROlnfo. 

Art. 11. O Sistema só poderá ser bloqueado para realização de Inventário de 
processos e documentos físicos, o qual será efetivado na forma, frequência e 
prazos determinados em conformidade com normatização específica. 

Art. 12. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se a Resolução n.O 13/2005 e as disposições em contrário. 

Tribunal de Contas do Estado d Bahia, em j .:> de outubro de 2013. 

Cons 

~~I,~..L-~ 
Com:. Carolina Costa 


